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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO: 
1.1. Contratação de serviços de recuperação de fachada da entrada do CREMAL, contem os seguintes 
materiais e serviços, conforme especificado abaixo: 
 

Item Descrição do serviço (redação da empresa) 

 
1 

03 Placas  de Policarbonato (2,10m x 6m) 
10 Barra chata de alumínio (6x0, 50m) 
200 Parafusos autobrocante  
05 tubos de silicone 
05 rolos de manta fria 
04 barras  “H” para Policarboneto 
02 Tábuas 0,30 X3M 
24 unidades de locação de andaimes 1,50M 
TX de entrega/busca 
06 travas de segurança  

 
2 

 
Mão de obra dos serviços de recuperação da Fachada. 

 
2. NORMAS TÉCNICAS DE SEGURANÇA 
2.1. Na execução dos serviços de manutenção deverão ser observadas as normas técnicas cabíveis da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; 
2.2. A CONTRATADA deverá cumprir a legislação vigente sobre Segurança do Trabalho, em especial o 
que determina a Lei nº 6.514 de 22/12/77 – Portaria nº 3.214, de 08/06/78, Normas Regulamentares – NRs 
01 a 28 e, em especial, as NRs 04, 05, 06, 10, 18 e 35, na sua versão mais recente; 
2.3. A CONTRATADA deverá fornecer, gratuitamente, ao pessoal sob sua responsabilidade, o 
Equipamento de Proteção Individual - EPI adequado ao risco, em perfeito estado de conservação e 
funcionamento, sempre que as medidas de proteção coletiva forem tecnicamente inviáveis ou não oferecerem 
proteção. A Contratada deverá treinar e orientar seus empregados para o uso adequado e obrigatório do EPI, 
substituindo-o quando danificado ou extraviado e se responsabilizando pela sua higienização e manutenção; 
2.4. A CONTRATADA deverá executar, quando necessário ou ainda, quando solicitado pela contratante, 
sinalização de segurança conforme legislação vigente, inclusive no que diz respeito a isolamento de área de 
trabalho, visando também, onde necessário, a proteção de terceiros. 
 
3. SUPORTE E GARANTIA: 
3.1. A CONTRATADA se obriga a reparar ou refazer os serviços que se apresentarem com vício de qualidade, 
fornecendo todos os materiais, componentes e insumos eventualmente utilizados, sem qualquer custo 
adicional aos valores contratados. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
4.1. Para o atendimento da demanda existente, torna-se necessária a contratação de empresa 
especializada para a prestação de serviços de recuperação de fachada do CREMAL. 
4.2. Com a efetivação da solução adotada, dispensa de licitação com menor preço global, pretende-se 
alcançar os seguintes benefícios: 
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a) Promover a recuperação da Fachada do CREMAL, por meio da contratação dos com aquisição de 
material, com a disponibilização, pela CONTRATADA, de equipamentos, mão de obra, materiais, aparelhos e 
ferramentas necessários, tornando a execução do serviço mais célere. 
b) Proteger o prédio contra as ações do tempo, como a exposição ao sol e à chuva, evitando o 
desgaste precoce dos materiais. 
c) Tornar o ambiente mais agradável e receptível, tanto aos servidores e vereadores quanto à 
comunidade que frequenta a Casa de Leis. 
 
5. SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTOS TÉCNICOS: 
5.1. Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de Direito Público ou 
Privado, comprovando que a empresa licitante tenha executado com bom desempenho, serviço pertinente e 
compatível em características com o objeto da presente licitação, indicando no documento a descrição do 
serviço e período de execução. 
 
6. LOCAL E PRAZO DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
6.1  A sede da CONTRATANTE situa-se na Rua Sargento Aldo Almeida, 90 – Pinheiro - CEP 57.055-510 
– Maceió/AL, Tel.: (82) 3036-3800. 
6.2 Os serviços pertinentes ao objeto deverão ser realizados conforme agendamento realizado pelo fiscal 
do contrato, em data e horário acordados entre as partes. 
 
7. NATUREZA DO OBJETO: 
7.1. Enquadramento como bens comuns por tratar-se de serviço cujo padrão de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos no aviso de licitação, por meio de especificações usuais no mercado. 
 
8. OBRIGAÇÕES: 
8.1. DA CONTRATADA: 
- A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Aviso de Dispensa de Licitação, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas  decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto; 
- A Contratada deverá executar dentro da melhor técnica os serviços contratados conforme 
especificação deste Termo de Referência, com alocações dos empregados necessários ao perfeito 
cumprimento do serviço solicitado; 
-Todos os equipamentos e ferramentas (cones para sinalização, andaimes, escadas, etc), necessários 
para execução dos serviços serão de responsabilidade da Contratada; 
- A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, os produtos ou serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
- Não poderá ceder o contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou jurídica, sob pena de 
suspensão do pagamento; 
- É de responsabilidade da Contratada a sinalização quando na execução dos trabalhos; 
- Manter no local dos serviços um perfeito sistema de sinalização e segurança, de acordo com as 
normas de segurança do trabalho; 
- Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de transtornos 
para a Contratante, devendo, para tanto, programar a sua execução em conjunto com a Fiscalização; 
- Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução de serviços; 
- Responder, integralmente, pelos danos causados a Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou 
dolo, decorrentes da execução do objeto, não reduzindo ou excluindo a responsabilidade o mero fato da 
execução ser fiscalizada ou acompanhada por parte da Administração; 
- Na execução dos serviços deverão estar incluídas todas as despesas de descolamento e 
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transporte; 
- A Contratada deverá comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
- Todo e qualquer serviço implantado fora dos padrões ou colocado erroneamente, deverá ser 
imediatamente corrigida/retirada ou apagada, sem a qual não será considerada a “Ordem de Serviço” 
entregue e a empresa; 
- Comunicar por escrito a Contratante a ocorrência de qualquer fato, condições que possam atrasar ou 
impedir a execução dos serviços, em parte ou no todo; 
- Alocar profissionais altamente especializados para o desenvolvimento dos trabalhos. A qualquer 
tempo a fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe técnica da licitante 
vencedora, desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos; 
- Realizar todos os serviços relacionados com o objeto deste Termo de Referência de acordo com as 
especificações estipuladas; 
- Manter em perfeito estado de limpeza os locais afetados pela execução dos serviços, recolhendo os 
entulhos e dando-lhes o destino adequado; 
- Supervisionar e coordenar os trabalhos, assumindo total e única responsabilidade pela qualidade e 
cumprimento dos prazos de execução dos serviços; 
- Manter durante a execução dos serviços, equipe técnica ou colaboradores devidamente 
uniformizados, limpo, em boas condições de higiene e segurança, identificados com crachás e usando 
equipamento de proteção individual (EPI) apropriado; 
- Comunicar sempre que for iniciar uma atividade ou da conclusão de atividades em execução, 
mantendo estreita comunicação com a fiscalização. 
 
8.2. DA CONTRATANTE: 
- Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa para a fiel execução do 
contrato; 
- Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
- Acompanhar e fiscalizar a execução do serviço a ser firmado e efetuar os pagamentos nas 
condições e preços pactuados; 
- Designar representante para acompanhar e fiscalizar a execução do serviço; 
- Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 
- Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
-  com as especificações constantes do Aviso de Dispensa Eletrônica e da proposta, para fins de  
- aceitação e recebimento definitivo; 
- Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
- Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
- Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos neste Termo de Referência; 
- Notificar a empresa sobre eventuais atrasos na execução dos serviços e/ou descumprimento de 
cláusulas previstas neste Termo de Referência; 
- Permitir acesso dos empregados da contratada ao local de execução dos serviços; 
 
9. JUSTIFICATIVA: 
• É sabido que com o passar dos anos toda construção necessita de reparos e manutenção, e diante 
das fortes ventanias que destruíram parte da fachada, agora é necessária sua recuperação. 
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10. SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, na modalidade MENOR PREÇO GLOBAL, haja vista a demanda não ultrapassar os valores 
previstos no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021. 
 
11. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 
11.1.  Nos termos do art. 48, I da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, os itens de 
contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serão destinados exclusivamente à 
participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 
11.2. O afastamento da regra acima mencionada deverá ser fundamentado em justificativa que comprove 
uma ou mais das seguintes situações, elencadas nos incisos II do art. 49 da citada Lei: 
I – não houver um mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas 
ou empresas de pequeno porte sediados no local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório; 
II – o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não 
for vantajoso para a Administração ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado. 
 
12. PESQUISA DE PREÇOS E ESTIMATIVA DE VALORES:  
12.1. ESTIMATIVA DE VALORES: 
13.2.1. O valor estimado da contratação é de R$ 13.013,63 (treze mil treze reais e sessenta e três centavos), 
conforme pesquisa de preços anexa ao processo licitatório. 
 
13. DO PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO: 
13.1. O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado conforme item 11.3., à 
CONTRATADA, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente e com a aceitação e atesto do 
responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos 
termos do art. 141 da Lei Federal nº 14.133/21. 
13.1.1.A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao responsável 
pela fiscalização, que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento 
quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 
13.1.2.A contagem para o pagamento, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos serviços 
prestados pela fiscalização do contrato e cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas. 
13.1.3 Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, 
emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do CREMAL, informando o número de sua conta corrente 
e agência Bancária, bem como o número da Ordem de Compra. 
13.2. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao CREMAL. 
13.3. A critério da Administração, poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para cobrir 
despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da CONTRATADA. 
 
14. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
14.1 O pagamento será realizado até quinto dia útil após a liquidação da despesa pelo fiscal do Contrato. 
14.2 A fatura deverá ser enviada ao CREMAL com pelo menos 10 dias úteis de antecedência da data de 
vencimento, para que seja procedida a conferência necessária e seja providenciado o pagamento.  
14.3 Em caso de irregularidades na emissão do documento fiscal, o prazo de pagamento será contado a 
partir da regularização do mesmo. 
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14.3.1 No valor unitário está incluído todo o custo direto e indireto necessário à emissão dos certificados, mão 
de obra especializada ou não, fretes, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da 
legislação social trabalhista e previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por 
quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas regulamentos e posturas 
municipais, estaduais e federais, bem como o lucro. 
 
15. VIGÊNCIA, REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO E DA ALTERAÇÃO: 
15.1. DA VIGÊNCIA: 
 
15.1.1.A contratação terá vigência até o dia 31 de dezembro de 2024. 
15.1.2.O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 
 
15.2. REAJUSTE DE PREÇOS: 
15.2.1. Os preços são fixos e irreajustáveis, exceto por força de disposição legal, especialmente quando 
comprovadas as situações descritas no art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133/21. 
15.2.2. Os valores do contrato poderão ser repactuados por iniciativa da Administração, mediante negociação 
entre as partes, quando comprovado por meio de pesquisas que os preços estão acima do praticado no 
mercado. 
 
15.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
15.3.1. Os acréscimos e supressões do objeto observarão o disposto no art. 124 a 130, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
15.3.2. É vedada à CONTRATADA pleitear qualquer adicional de preços por falta ou omissões que venham a 
ser verificados na proposta. 
15.3.3. A AUTORIDADE COMPETENTE poderá, nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme estabelecido 
no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
16. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 
16.1. O objeto será recebido provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
16.2. O serviço/produto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser executado novamente no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação do CREMAL, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas. 
16.3. O recebimento definitivo dar-se-á por servidor ou comissão designada pela autoridade competente 
mediante termo detalhado que comprove atendimento das exigências contratuais, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente. 
16.4.  O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 
16.5.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do artigo 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
16.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pelo CREMAL durante a análise prévia 
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à liquidação de despesa, não será computado para os fins de recebimento definitivo. 
16.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
17. DA LIQUIDAÇÃO: 
17.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
17.1.1.O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso I do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021. 
17.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) a data de emissão; 
b) os dados do contrato e do órgão contratante; 
c) o período respectivo de execução do contrato; 
d) o valor a pagar; 
e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 
f) retenção do Imposto de Renda, com exceção das dispensas previstas na legislação em 
vigor, conforme Instrução Normativa nº RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012. 
17.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização, sem ônus ao CREMAL. 
17.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista, conforme mencionada no artigo 68 da Lei nº 
14.133/2021. 
17.5. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
17.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
17.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
17.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos oficiais. 
 
18. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO: 
18.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
18.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 
18.3. As comunicações entre o CREMAL e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
18.4. O CREMAL poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
18.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CREMAL poderá convocar o 
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representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
18.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos, conforme o que determina a Lei nº 14.133/2021, no caput do seu artigo 117. O fiscal 
técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições nele 
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para o CREMAL. 
18.6.1.O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados, conforme o que dispõe o artigo 117, §1º da Lei nº 14.133/2021. 
18.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações por 
meio de Registro de Ocorrências, para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 
18.6.3.O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso. 
18.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
18.6.5.O fiscal comunicará o gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
18.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 
18.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
18.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 
18.8.1.O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo norma da liquidação e 
dopagamento da despesa no relatório de riscos contratuais. 
18.8.2.O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
18.8.3.O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
18.8.4.O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o artigo 158 
da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
18.9. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
18.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
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objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades do CREMAL. 
 
19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
20. DAS SANÇÕES: As sanções serão as estabelecidas no Aviso de Termo de Dispensa. 
 
21. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - LEI Nº 13.709/2018 – LGPD: 
21.1. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 
execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização 
administrativa, civil e criminal. 
21.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 
especial os dados pessoais e os dados pessoas sensíveis – repassados em decorrência da execução 
contratual, em consonância com o disposto na Lei n.º 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações 
a terceiros, pessoa física ou jurídica, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 
cumprimento do instrumento contratual. 
21.3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, 
morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução 
contratual, por inobservância à LGPD. 
21.4. As partes declaram que têm ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e se 
comprometem a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção 
dos dados pessoais compartilhados. 
A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, 
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito que possa vir a causar 
risco ou dano relevante aos Titulares de Dados Pessoais, apresentando as informações descritas nos incisos 
do § 1º do art. 48 da LGPD, cabendo à CONTRATANTE as demais obrigações de comunicação previstas no 
referido artigo. 
 
 

Maceió, 27 de março de 2024. 

 

 

Patrícia Valéria da Silva Oliveira Moraes 

Matrícula nº 234 

 

 

Márcia Virgínia Gomes Vasconcelos 

Matrícula nº 17 

 

 


